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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

Contrato de Prestação de Serviços  nº 28/2021, nos
termos do Padrão n° 02/2002.

Processo n° 00220-00004016/2021-67

SIGGO n° 044818

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO
FEDERAL doravante denominada Contratante, inscrita no CNPJ: 02.977.827/0001-85, com sede em SCS
Quadra 4, Edifício Luiz Carlos Botelho, 6º e 7º andares - Bairro Asa Sul - CEP 70304-000 - DF, doravante
denominada CONTRATANTE, representada por GISELLE FERREIRA DE OLIVEIRA, CPF nº 708.509.411-72 e
Carteira de Identidade nº 1900443  - SSP/DF, na qualidade de Secretária de Estado, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e
a empresa  ADOLFO PEREIRA DOS SANTOS, CNPJ n° 37.015.974/0001-59, com sede na Quadra 18
Conjunto A, Número 23, Sobradinho, CEP: 73.050-181, doravante denominada
CONTRATADA, representada por ADOLFO PEREIRA DOS SANTOS, CPF nº 817.843.841-00, na qualidade de
Proprietário.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Projeto Básico (70988810), da Pesquisa de
preços (70925739) e da Justificativa por dispensa de licitação (71021363), baseada no caput do art. 24,
inciso II, com as demais disposições da Lei nº 8.666/93.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de
eventos em geral, especialmente para a prestação de serviços de:  locação de barraquinha de
alimentação (cachorro quente, pipoca e algodão doce), locação de barraquinha de bebidas
(refrigerante, suco e água mineral), locação de cama elástica grande, locação de piscina de bolinha
grande, locação de brinquedo inflável do tipo tobogã, fornecimento de profissional para exercer a
função de animador de festa e fornecimento de profissional pra realizar pintura de rosto, para atender
ao avento de comemoração do Dia das Crianças nos Centros Olímpicos e Paralímpicos de Ceilândia -
Parque da Vaquejada e de São Sebastião, nos termos  do Projeto Básico (70988810), da Pesquisa de
preços  (70925739) e  da Justificativa por dispensa de licitação (71021363), que passam a integrar o
presente Termo.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
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4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º, da Lei nº 8.666/93.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 16.820,00 (dezesseis mil oitocentos e vinte reais),
procedentes do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente
Lei Orçamentária Anual.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 340101;

II - Programa de Trabalho:  27.812.6206.4170.0006 -  Manutenção de
Espaços Esportivos-Centros Olímpicos e Paralímpicos Distrito Federal;

III - Natureza da Despesa:  339039 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica;

IV - Subitem: 22 -  Serviços para Eventos em Geral;

V - Fonte de Recursos: 100 – Ordinário Não Vinculado.

6.2. O empenho inicial é de R$ 16.820,00 (dezesseis mil oitocentos e vinte reais), conforme
Nota de Empenho nº 2021NE00398, emitida em 05/10/2021, sob o evento 400091 , na modalidade
ordinário.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade  do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal,
liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, desde que esteja em condições de liquidação de
pagamento.

7.2. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário,  junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB, de acordo com o art. 6º, do Decreto nº 32.767/2011.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua assinatura.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL (CONTRATANTE)

9.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa;

9.2. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar
normalmente os serviços;

9.3. Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos necessários
que eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços;

9.4. Aplicar as penalidades cabíveis, previstas no respectivo Edital, garantida à prévia defesa.

9.5. Solicitar por escrito, durante o período de execução do objeto, a substituição dos serviços
que apresentarem defeito ou não estiverem de acordo com a proposta;
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9.6. Enviar à contratada as Ordens de Serviço, por e-mail, assegurando-se de que a contratada
recebeu o documento;

9.7. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma
prevista na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;

9.8. Fazer vistoria criteriosa no ato da entrega, para que seja constatado se o serviço está de
acordo com o que foi contratado, bem como as condições físicas do material entregue, identificando
possíveis danos;

9.9. Efetuar o pagamento à Contratada, conforme estipulado neste instrumento;

9.10. Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da administração, tempestivamente,
todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

9.11. Documentar as ocorrências havidas firmado juntamente com o preposto da Contratada;

9.12. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial aplicação
de sanções, alterações e repactuações do contrato.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

10.2. Efetuar o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço;

10.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes; 

10.4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.5. Executar os serviços conforme disposto no Projeto Básico, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, se for o caso,  na qualidade e quantidades
especificadas neste instrumento;

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da
Administração;

10.7. Manter o empregado responsável pelos serviços nos horários predeterminados pela
Administração;

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990),
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso previsto neste projeto ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.9. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.10. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

10.11. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o local para a execução do serviço;

10.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
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Contratante;

10.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

10.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.15. Não transferir para terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no contrato;

10.16. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor
inicialmente contratado, nos termos do art. 65, §1° da Lei n° 8.666/1993;

10.17. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa
ou culposamente, ao Distrito Federal ou a terceiros;

10.18. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados na Lei Nº 6.679, de 24 de
setembro de 2020, que dispõe sobre a exigência de garantia de equidade salarial entre homens e
mulheres nas empresas que contratam com o Poder Público do Distrito Federal;

10.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.20. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº
5.448, de 12 de janeiro de 2015, que proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher;

10.21. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados na Lei Distrital nº 5.375/2014,
que institui a Política Distrital para Integração da Pessoa com Deficiência, consolida as normas de
proteção e dá outras providências;

10.22. A Contratada fica obrigada ao cumprimento do disposto na Lei Distrital nº 6.112/2018.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto;

11.2. A alteração de valor contratual, decorrente de compensação ou penalização financeira,
prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista na Justificativa de Dispensa de Licitação, descontada da garantia
oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada
ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.



19/10/2021 17:52 SEI/GDF - 71477203 - Contrato de Prestação de Serviço

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=81299315&infra_siste… 5/7

13.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do
contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e
contratar com o Governo do Distrito Federal;

13.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;

13.3.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando
não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir;

13.4. Fica proibida o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

14.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO EXECUTOR

15.1. O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço designará um Executor para o Contrato,
que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

15.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à
Receita Federal do Brasil (RFB).

15.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

16.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60, da Lei nº 8.666/93.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

17.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone:
0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

 

 

 

Brasília, 05 de outubro de 2021.
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Pelo Distrito Federal:                                                                                                                                     

GISELLE FERREIRA DE OLIVEIRA

Secretária de Estado de Esporte e Lazer 

 

 

Pela Contratada: 

ADOLFO PEREIRA DOS SANTOS

Proprietário

 

 

Testemunhas:

 

1. Matheus Rogerio Liberato

2. Sabrina Amorim Catunda Sampaio 

Documento assinado eletronicamente por Adolfo Pereira dos Santos - RG 1654973 SSP/DF,
Usuário Externo, em 05/10/2021, às 18:53, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GISELLE FERREIRA DE OLIVEIRA - Matr.0277251-5,
Secretário(a) de Estado de Esporte e Lazer, em 05/10/2021, às 19:01, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MATHEUS ROGÉRIO LIBERATO - Matr.0278152-2,
Coordenador(a) de Gestão, Logística e Recursos Humanos, em 06/10/2021, às 14:15, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SABRINA AMORIM CATUNDA SAMPAIO -
Matr.0278677-X, Gerente de Contratos e Ajustes Congêneres, em 06/10/2021, às 14:19,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 71477203 código CRC= F8175426.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SCS Quadra 4, Edifício Luiz Carlos Botelho, 6º e 7º andares - Bairro Asa Sul - CEP 70304-000 - DF

4042-1828
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